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AVISO DE LICITAÇÃO


A Comissão Permanente de Licitações torna público que realizará a abertura da  CARTA CONVITE de Nº 001/2014 abaixo citado, na conformidade da Lei 8.666/93, bem como as coloca à disposição dos interessados para prestar quaisquer esclarecimentos a respeito do certame licitatório.


Poderão participar da licitação as empresa que tiverem especialidade correspondente ou manifestem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e8 quatro) horas da apresentação das propostas.

·  CARTA CONVITE   de  n° 001/2014
Objeto da Licitação: Na Contração de empresa pessoa jurídica na aquisição de material de construções, elétrico e hidráulicos para reposição e manutenção deste HRCF, conforme especificação e quantidade descritas no Anexo I deste CARTA CONVITE, em consonância com a Lei n° 8.666 de 21 de Fevereiro de 1993, e alterações da Lei n° 8.883/94.

· Suporte Legal: Normas gerais da Lei n° 8.666/93 c/c Lei n° 8.883/94 e demais dispositivos legais pertinentes.

· Fonte de Recursos: REPASSE DO TESOURO ESTADUAL E REPASSE DO SUS.
· Data da Abertura: 11  de Março de 2014
· Hora da Abertura: 08:00 hs

· Local: Sala de Reuniões do HRSCF

São Raimundo Nonato-Pi, 25 de Fevereiro de 2014.

Raimundo Pereira de Lacerda

                       Presidente da Comissão de Licitação

CARTA CONVITE Nº  001/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001/2014.


O HOSPITAL REGIONAL SENADOR CANDIDO FERRAZ,  através da Comissão Permanente de Licitação, instituída pela Portaria Nº 001/2014, datada de 30 de Janeiro de 2014, da Exma. Srª. Diretora Geral, publicada em mural deste Hospital no mesmo dia e Diário Oficial do Estado do Piauí, torna público, para conhecimentos de todos os interessados  que realizará  licitação na modalidade CARTA CONVITE,  tipo menor preço global e adjudicação  a apresentar proposta, de acordo com o que determina a Lei Federal Nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações introduzidas pela Lei Federal Nº 8.883, de 08 de junho de 1994, c.c. a Lei Federal Nº 9.648, de 27 de Junho de 1998, e as condições deste CARTA CONVITE, a realizar‑se na sala da Comissão de Licitação do Hospital Regional Senador Cândido Ferraz, na Praça – Cap. Neuton Rubem, 1351, Gavião neste Município,Fone: 89* 3582-1413.

A empresa que tiver conhecimento inclusive pelo site www tce.i.gov.br e/ou www.doe.gov.br do certame e interesse em participar poderá retirar o CONVITE Na Comissão de Licitação, mediante a entrega de xerocópia autenticada do Registro Cadastral ou Original, referido na cláusula que fala do credenciamento deste instrumento, com  antecedência de até vinte e quatro horas da apresentação da proposta, no seguinte endereço: Praça Capitão Neutom Rubens, 1351 – Bairro: Aldeia, São Raimundo Nonato-Pi, onde também serão prestadas todas as informações, no horário das 08.00 às 12.00 horas.

Entrega das propostas no dia  11 /02 / 2014  até às 08:30 horas.

Abertura Pública no dia 11 / 02 / 2014 às 09:00 horas, no local acima citado.

1 - DO OBJETO DA LICITAÇÃO

A presente licitação tem por objeto na contração de empresa pessoa jurídica na aquisição de material de construções, elétrico e hidráulicos para reposição e manutenção deste HRCF, conforme especificação e quantidade descritas no Anexo I.

1.1 – São anexos deste Edital:

· Anexo I – Descrição e Quantitativo.

· Anexo II- Modelo de declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação ( a ser entregue fora dos envelopes, quando do credenciamento).

· Anexo III- Declaração de que não Emprega Menor.

· Anexo IV- Modelo da Proposta e,

· Anexo V- Minuto do Contrato.

2- DA NATUREZA DOS RECURSOS:

2.1
As despesas decorrentes na aquisição do objeto desta Licitação correrão à conta da Fonte de Recursos: Repasse do Tesouro Estadual e Ministério da Saúde.
O Valor estimado para a execução dos serviços, conforme planilha orçamentária constante do ANEXO I inclusos, totalizam R$ 80.000,00 ( Oitenta e mil reais ) .

3- CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

3.1
Empresas estabelecidas no País, que atenderem às condições determinadas neste Edital e apresentarem os documentos nele exigidos;

3.2
Não serão admitidas empresas concordatárias, falência decretada, inidôneas, ou que estejam cumprindo suspensão administrativa para licitar, em qualquer esfera de governo;

3.3
Qualquer manifestação em relação à habilitação e proposta, fica condicionada à apresentação de instrumento público de procuração ou instrumento particular, com firma devidamente reconhecida.  Em sendo sócio da empresa com poderes de representação, deverá apresentar cópia do Contrato Social e documento de identidade;

3.4
Esclarecimentos sobre a Licitação, não poderão ser feito por telefone, apenas por meio de carta, telegrama ou fac-símile, enviados ao endereço mencionado no item 4.0 sub-item 4.1.2 do edital, até 5 (cinco) dias antes da data da Licitação. A  CPL responderá   tempestivamente e encaminhará cópias das respostas, sem identificar sua origem, a todos que já tenham ou venham a retirar o Edital;

3.5 
As empresas presentes por meio de representante, com poderes para intervir nas fases da Licitação, desde que o mesmo exiba documento que o identifique; caso contrário, ficará impedido de manifestar-se e/ou responder pela mesma.

3.6
É vedada a participação direta ou indiretamente de Servidor ou dirigente de órgão ou entidade responsável pela licitação. (Art.9º, Inciso III e seus parágrafos).

3.7
Não poderão concorrer:

I.   Consórcio de empresa, qualquer que seja sua formação de constituição;

II.  Pessoa Jurídica em regime de concordata e falência;
III. Pessoa jurídica que tenha sido declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Direta, Indireta, da União, Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, ou, ainda, que esteja com o direito de licitar suspenso, perante a Prefeitura Municipal;

IV. Estejam cumprimento suspensão temporária de participação em licitação, principalmente em qualquer órgão público estadual/municipal dentro do Estado do Piauí;
V- que tenha, sofrido fato impeditivo superveniente;

VI- Tenha funcionário ou membro servidor público estadual como dirigente, acionista detentor de mais de 5% ( Cinco por cento) do capital direto a voto ou controlador ou responsável técnico;

VII- Servidor ou dirigente do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

4 – DO CREDENCIAMENTO

4.1 – Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

b) tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga. 

4.2 – O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto. 

4.3 – Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada.

4.4 – A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Presidente da CPL. 

4.5 – O não credenciamento equivale à renuncia, por parte do licitante, ao direito de apresentar lances durante a sessão e de praticar os demais atos inerentes ao certame, não implicando na sua desclassificação.

4.6 – Para os licitantes que não pretendem credenciar-se, a declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, bem como os documentos de habilitação e proposta, deverão ser entregues ou encaminhados ao setor responsável pela licitação em envelopes separados.

4.7 – Concluída a fase do credenciamento, os licitantes entregarão a CPL a declaração de pleno conhecimento e atendimento as exigências de habilitação, o envelope nº 001 – proposta de preço e o envelope nº 002 – habilitação.

4.8 – Iniciada a sessão pública da Carta Convite e efetuada a entrega dos envelopes nº 1 e nº 2, não cabe a desistência da proposta.

5 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS EXIGIDOS, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

5.1 – A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com modelo estabelecido no Anexo II deste Edital deverá ser apresentada fora dos Envelopes nºs 1 e 2. Os casos omissos serão decididos por A CPL no momento da sessão, com registro da ocorrência em ata.

5.1.1 – A declaração acima referida deverá ser subscrita pelo representante legal ou pelo procurador caso este tenha outorga para tal.

5.1.2 – Caso o licitante credenciado não apresente a declaração acima referida, poderá firmá-la na própria sessão ou fazê-la oralmente sendo registrada em ata.

5.2 – A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:

Nome da Empresa Licitante

Envelope nº 1 – Proposta de Preços 

Carta Convite  nº 

Empresa:
Nome da Empresa Licitante

Envelope nº 2 – Habilitação ou Documentos Habilitatórios 

Carta Convite  nº 

Empresa:

5.3 – A proposta comercial deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, legalmente habilitado. 

5.4 – A documentação necessária à habilitação dos licitantes deverá ser entregue obrigatoriamente em 01 (uma) via e, também, deverá ser apresentada em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial, nos termos do artigo 32 da lei nº 8.666/93. 

5.5 – Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou distrações na apresentação das propostas comerciais, como justificativas de quaisquer acréscimos ou solicitações de reembolsos e indenizações de qualquer natureza.

5.6-
Não havendo expediente na data marcada, a reunião será realizada no primeiro dia útil subseqüente, à mesma hora e local, salvo por motivo de força maior, ou qualquer outro fator ou fato imprevisível;

5.7-
Os envelopes encaminhados à CPL, após a data e horário fixado no presente Edital, serão devolvidos, ainda fechados aos respectivos remetentes.

6 – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE DA PROPOSTA 

6.1 – A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 

a) nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual; 

b) número da Carta Convite; 

c) descrição do objeto da presente licitação, com a indicação da procedência, marca e modelo do produto cotado, em conformidade com as especificações do Anexo I deste Edital; 

d) preço unitário e total, global, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação; 

e) prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, assegurado o direito de revisão e atualização na forma legal.

f) Para o preço unitário, serão aceitas somente 02 (duas) casas decimais após a vírgula.

6.2 – Não será admitida cotação superior à quantidade prevista neste Edital. 

6.3 – Havendo divergência entre o preço unitário/e ou total, e o preço por extenso, prevalecerá o preço por extenso.

6.4 – A falta da data, rubrica, CNPJ e/ou endereço completo, ou outras falhas sanáveis, poderá ser suprida pelo Representante Legal ou procurador na sessão, desde que tenha poderes para este fim.

6.5 – A empresa deverá fornecer como parte da proposta:

6.5.1 – Declaração de que o fornecedor do objeto conhece e aceita a todas as regras contidas neste Edital.

7-  DO CONTÉUDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO “- ( ENVELOPE 02)
a)
Os documentos poderão ser apresentados na  forma de fotocópia devidamente autenticada por tabelião ou pelo Presidente/equipe de apoio no ato da abertura do envelope, sob pena de desclassificação.

b)  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se, for filial, todos documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidas somente em nome da matriz;

c)  O envelope “ Documentos de Habilitação” deverá conter os documentos a seguir relacionados,  os quais dizem a respeito a: 
7.1 -HABILITAÇÃO JURÍDICA:

A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso consistirá em:

a) Cópia da Cédula de Identidade e CPF dos sócios ou,

b) Registro comercial, no caso de empresa individual ou,

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores ou,

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, ou

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7.2- -REGULARIDADE FISCAL e Trabalhista:
1 – Contrato Social da Empresa e/ou ultimo  aditivo social

2 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica –  CNPJ, atualizado

.
3. Certificado de regularidade de FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço), expedido pela CEF, em plena validade, conforme Lei nº 8.036, de 11 de Junho de 1990.

4. Certificado de regularidade com o INSS, em plena validade, expedido pelo Instituto Nacional de Seguro Social em conformidade com a Lei nº 8.212/91. 

5 – Certidão quanto à Divida Ativa da União expedida pela Procuradoria da Fazenda Nacional; 

6- Certidão Negativa quanto à  Divida Ativa do Estado , expedida pela Procuradoria da Fazenda Estadual

7- Certidão quanto à Dívida Ativa Municipal e Certidão de Tributos Municipais  

8 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhista – CNDT, expedida pelo STT, de acordo com a Lei 12.440/2011, regulamentada pela Resolução Administrativa do nº 1.470/2011 do TST.
8- Alvará de funcionamento.

9 – A comprovação de regularidade  fiscal da microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato;

10- As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;

11- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de dois dias uteis, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério deste Hospital para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do debito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa;

12-- Declaração, observadas as penalidades cabíveis, da superveniência de fato impeditivo da habilitação;

13-  Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, acompanhado de Certidão do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE da Região da sede da licitante, que não há nenhuma ação de infração conta a Criança e o Adolescente e de acordo com os termos do inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de 1998(Lei n° 9.854/99);

11-Declaração que se submete integralmente as normas deste Edital bem como de toda a lei 8.666/93 e suas alterações.
OBSERVAÇÕES
Todas as declarações exigidas e colocadas dentro do Envelope 02 – habilitações, deverão estar emitidas em papéis timbrados dos Órgãos ou Empresas que as expediram, bem como todas os documentos apresentados para habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticado por cartório ou por servidor da Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial, nos termos do artigo 32 da lei nº 8.666/93

A não apresentação de documentos ou o não cumprimento de quaisquer das exigências deste item habilitação, importará na IMEDIATA INABILITAÇÃO da licitante.

7.3- Na proposta deverá constar:

7.3.1.
Prazo de validade, não inferior a 60(sessenta) dias, da entrega dos serviços;
7.3.2.
Prazo previsto para entrega dos materiais de no máximo 48 ( Quarenta e oito) horas dias, contados do recebimento da  Ordem de Fornecimento; admitida prorrogação no 24 horas nos  termos da Lei;

7.3.3.
Carta Proposta, em 02 (duas) vias, indicando o valor global proposto, expresso em algarismos e por extenso, em moeda corrente brasileira, estando nele incluídas todas as despesas, tais como: impostos, taxas, seguros e quaisquer outros custos;

7.3.4.
Orçamento detalhado da em planilha orçamentária, com quantitativos, custos unitários, e totais dos serviços especificados.

7.3.4.1-A planilha orçamentária anexa ao edital, apresenta os preços unitários. Os preços unitários devem ser considerados como estimados, cabendo à Licitante, segundo metodologia própria, avaliar e adotar seus próprios valores;

7.3.5        As propostas que atenderem em sua essência aos requisitos do edital e seus anexos, serão verificadas quanto a erros, os quais serão corrigidos da seguinte forma:

a) Discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por extenso;

b) Erro de adição: será retificado, conservando-se as parcelas corretas e trocando-se a soma;

c) Erro de lançamento de quantitativos na planilha orçamentária: será corrigido, considerando as quantidades corretas exigidas no orçamento do projeto básico.

7.3.6- Valor total da proposta (adotando-se duas casas decimais aproximadas) será ajustada em conformidade aos procedimentos acima. O valor resultante constituirá o valor Contratual;

7.3.7- Se o Licitante não aceitar as correções procedidas, sua proposta será rejeitada;

7.3.8- Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, ou irrisórios, de valor zero, excessivo ou manifestamente inexeqüíveis

8- - DO PROCEDIMENTO:

8.1- 
Os trabalhos da CPL obedecerão aos trâmites abaixo estabelecidos:

6. 1. 1.
Local, dia e hora previstos no edital, receberá os envelopes contendo a documentação, os quais serão abertos antes e as propostas abertas imediatamente após a fase de habilitação, desde que haja renúncia expressa ao direito de interpor recurso por parte de todas as Licitantes, devidamente registrada em Ata.

8.2- Após encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, nenhum outro poderá ser recebido;

8.3- Será desclassificada as propostas que não contiverem as informações requeridas no item 7 e seus sub-itens, ou que contrariarem este Edital;

8.4- Quando todas as Licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas a CPL  poderá fixar aos Licitantes o prazo de 05 (Cinco) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas, escoimadas das causas que determinaram a inabilitação ou desclassificação;

8.5- O critério da CPL poderão ser relevados erros ou omissões formais, de que não resultem prejuízo para o entendimento das Propostas;

8.6- Será lavrada Ata circunstanciada da reunião, onde constarão todas as ocorrências da reunião. 

9.
DA ABERTURA DOS ENVELOPES:

9.1-  Após  recebimento pela CPL, serão abertos inicialmente para verificação os envelopes contendo a documentação;

9.2- Analisada a documentação, a CPL apresentará o resultado do julgamento, abrindo vista da documentação aos Licitantes presentes;

9.3- Qualquer contestação por parte dos Licitantes deverá ser formalizada no momento da ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO, para que conste em Ata e seja solucionada antes da abertura dos envelopes “Proposta”;

9.4- Concluída a Habilitação, não existindo qualquer impugnação ou recurso, e havendo renuncia expressa dos Licitantes ao direito de recorrer contra o resultado do julgamento, a CPL dará início a abertura dos envelopes “Proposta”.

10. 
DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO:
10.1-  O julgamento das propostas será feito pelo critério do menor preço global ofertado;

10.2- A adjudicação será feita à empresa que tenha apresentado o menor preço global;

10.3- No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate ocorrerá via sorteio, em ato público para o qual todas as Licitantes serão convocadas;

10.4-  A decisão da CPL somente será considerada definitiva após homologação e adjudicação da Licitação;

11. 
DOS RECURSOS:
11.1-   Dos atos praticados pela CPL cabem recurso no prazo de 05 (Cinco) dias úteis, contados da intimação do ato ou da lavratura da Ata;

11.2-   Os recursos contra a decisão de habilitação, inabilitação e julgamento das propostas terão efeito suspensivo. Nas hipóteses de recursos contra outros atos praticados pela CPL caberá à autoridade competente, atribuir eficácia suspensiva ao recurso interposto, motivadamente e presentes razões de interesse público;

11.3-   Na hipótese de recurso contra a decisão da CPL, na fase de julgamento da habilitação, os envelopes contendo as propostas permanecerão cerrados em invólucro que será rubricado por todos os presentes na reunião, para posterior abertura, em data que será fixada pela CPL, o que fará constar em Ata;

11.4-  Os recursos serão dirigidos ao Hospital Regional Senador Candido Ferraz do Piauí, por intermédio da CPL, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir, devidamente informado;

11.5- Após decididos os recursos eventualmente interpostos, o processo de Licitação será submetido a  autoridade competente para que se proceda à devida homologação e conseqüente adjudicação.

12. 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
12.1.
O descumprimento das obrigações e demais condições do Edital sujeitará a Licitante às seguintes sanções:

I) Pela inexecução total ou parcial do Contrato, poderá a CONTRATANTE, garantida a prévia defesa da CONTRATADA, aplicar as seguintes sanções, sem exclusão das demais penalidades previstas no art. 87, da Lei Nº 8.666/93;

a) Advertência;

b) Multa;

c) Rescisão;

d) Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 02(dois) anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir à Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o,prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

12.2-   Fica facultada a defesa prévia da Licitante, em qualquer caso de aplicação de penalidade, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação do ato;

12.3-  As sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e força maior, como tal definido na Lei Civil, devidamente comprovadas perante à Prefeitura Municipal de Hospital Regional Senador Candido Ferraz do Piauí;

12.4-  As sanções pelo descumprimento das obrigações Contratuais estão previstas no Termo de Contrato, ANEXO V,  parte integrante deste Edital.

13. 
DAS MULTAS:
13.1    Pelo atraso injustificado ou inadimplemento na execução do Contrato, fica a CONTRATADA sujeita à multa de 0,33% por dia de atraso, sobre o valor total do Contrato, não ultrapassando a 20%(vinte por cento) ao mês, sem prejuízo das demais sanções aplicáveis, notadamente nos seguintes casos:

a) atraso no início da entrega dos materiais;

b) quando os materiais estiverem em desacordo com as especificações e normas técnicas;

13.2- Em caso de reincidência da alínea b, a multa será cobrada em dobro;

13.3- As multas serão dispensadas nos seguintes casos:

a) Ocorrência de circunstância prevista em Lei, de caso fortuito ou força maior, nos termos da Lei Civil, impeditiva da execução do Contrato em tempo hábil;

b) Ordem escrita da CONTRATANTE, para paralisar ou restringir a execução dos serviços contratados.

14. 
DA HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO:
14.1  O prazo de vigência do Contrato será de 01 ano, a contar da data de assinatura,  conforme estabelecido na Minuta do Contrato;

14.2 . A Licitante vencedora será convocada para firmar o Contrato, no prazo de até  5 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação, quando deverá indicar:

14.2.1- Nome, RG, CPF, endereço residencial, estado civil e nacionalidade do responsável pela assinatura do Contrato;

14.2.2-   
Numero da conta corrente, da agência e do banco, em que será efetuado o pagamento.

14.3
Na hipótese da empresa vencedora se recusar a assinar o Contrato, a Contratante convocará a segunda empresa classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no item 10 (DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS);

14.4
O presente edital, o projeto básico, bem como a proposta da Licitante, integrarão o contrato independentemente de transcrição.

15.
DOS PRAZOS E CONDIÇÕES:

15.1- O prazo previsto para entrega dos materiais serão de 24 horas, contados do recebimento da Ordem de Pedido, podendo ser prorrogado mediante solicitação expressa, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE, nos termos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações;

15.2- O Departamento competente emitirá a Ordem de Compra  em até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do Contrato assinado;

15.3- A Contratada, terá 03 (três) dias úteis para receber a Ordem de Compra e iniciar o objeto do Contrato.

16.
DA EXECUÇÃO DO CONTRATO E  FISCALIZAÇÃO:
16.1- O Contrato deverá ser acompanhado e fiscalizado por um representante da Contratante especialmente designado;

16.2- O representante  anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados;

16.3- As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização por parte do representante, deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

17 
DO RECEBIMENTO DOS MATERIAS: 
17.1- O Setor responsável receberá  os matérias e após a constatação está de acordo com o ordem de fornecimento, e irá carimbar a Nota Fiscal.

18. 
DO PAGAMENTO:
18.1- O pagamento será efetuado através do repasse da Tesouro Estadual e Repasse Ministério  do SUS, mediante aceitação do órgão fiscalizador do HRSCF.
19. 
DO REAJUSTE DE PREÇOS:
19.1- Os preços do Contrato serão irreajustáveis no período de vigência do contrato. Após este período os mesmos poderão ser reajustados para cobrir flutuações no custo dos insumos na mesma proporção e periodicidade da variação verificada em índices oficiais, quando então voltará a haver nova suspensão de reajustes, salvo alterações supervenientes na legislação vigente e dependendo da repactuação com o CONTRATANTE, ficando estabelecido que os eventos posteriores ao 8º mês que tiverem as suas execuções antecipadas não sofrerão reajuste, bem como aqueles que no mês supracitado estejam com suas execuções atrasadas por culpa da CONTRATADA;

19.2.
Caso a Licitante se recuse a entregar as mercadorias propostos ou venha a faze-lo fora das especificações estabelecidas, a Contratante, poderá, independentemente de qualquer aviso ou notificação, rescindir o Contrato e optar pela convocação dos demais Licitantes na ordem de classificação.

20-  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
20.1.
Fica assegurado a Hospital Regional Senador Cândido Ferraz, sem que caiba às Licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização, o direito de:

20.1.1.
Adiar a data de abertura das propostas, dando conhecimento aos interessados, notificando-se, por escrito, às Licitantes que já tenham retirado o Edital, com a antecedência de pelo menos 24 (vinte e quatro) horas, antes da licitação,

        20.1.2  
Anular ou revogar, a presente Licitação, a qualquer tempo, desde que ocorrentes as hipóteses de ilegalidade ou interesse público decorrente de fato impeditivo devidamente comprovado, dando ciência aos interessados mediante fac-símile a ser confirmado por carta registrada;

20.1.3.
Alterar as condições deste Edital, do Projeto Básico ou qualquer documento pertinente a esta licitação, fixando novo prazo para a abertura das propostas, a contar da publicação das alterações.

20.2.
A participação nesta Licitação implicará aceitação integral e irretratável  das normas do Edital e bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de impugnação e recurso;

20.3.
O Foro para solucionar os litígios decorrentes deste Edital é o da Cidade de São Raimundo Nonato,  Estado do Piauí;
20.4 Caso existam divergências entre o Edital e os Anexos que o integram, prevalecem os termos do Edital;

20.5-   Os esclarecimentos sobre esta licitação, bem como a aquisição do Edital, serão obtidos no caso das empresas cadastradas até o 3º dia anterior a apresentação da proposta, na Sede do HRSCF, situada na Paca- Cap. Neuton Ruben,1391- Aldeia, nesta cidade de São Raimundo Nonato do Piauí, mediante solicitação por escrito e correspondente identificação do interessado;

20.6- É facultada à CPL ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório, vedado a inclusão posterior de documentos ou informação que deveria constar originalmente dos documentos de habilitação e Proposta . São Raimundo Nonato (PI),  25 de Fevereiro de 2014.

Cleide Ribeiro Nunes
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

ANEXO I
Objeto: Na Contração de empresa pessoa jurídica na aquisição de material de construções, elétrico e hidráulicos para reposição e manutenção deste HRCF.
	Nº DE ORDEM
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	QUANTIDADE
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ANEXO II

CARTA CONVITE DE  Nº 001/2014 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO ( MODELO) 
Tipo de Licitação: Menor Preço Global

Entrega da Proposta e Inicio: ________/________/_________.

Horário: ______  horas

Local: Sala da CPL do HRSCF.
DECLARAÇÃO

______________________________________, 
CNPJ nº _____________________, por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, para fins de participação no CARTA CONVITE DE  Nº001/2014, para aquisição de Bens Comuns, em cumprimento do previsto no inciso VII do artigo 4.º da Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, DECLARA, sob as penalidades da lei, expressamente que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos para participação no TOMADA DE PREÇOS supra citado.

___________________,____de___________________ de 2014.

(Carimbo Padronizado do CNPJ)

____________________________________

Assinatura do Representante legal

Nome:

Cargo:

RG.:

CPF:

Elaborar a declaração preferencialmente em papel timbrado da empresa.

CARTA CONVITE DE  Nº 001/2014 

ANEXO III – DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENORES ( MODELO) 

Tipo de Licitação: Menor Preço Global

Entrega da Proposta e Inicio: ________/________/_________.

Horário: ______  horas

Local: Sala da CPL do HRSCF.
DECLARAÇÃO

Declaro, para os devidos fins, que a empresa ..............................................................................................., possuidora do CNPJ/MF ..................................., em cumprimento ao estabelecido no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, na Lei n.º 9.854, de 27.10.1999, publicada no Diário Oficial da União de 28.10.1999, e inciso V do artigo 13 do Decreto n.º 3.555/2000, a licitante não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.
___________________,____de___________________ de 2014.

(Carimbo Padronizado do CNPJ)

____________________________________

Assinatura do Representante legal

Nome:

Cargo:

RG.:

CPF:

Elaborar a declaração preferencialmente em papel timbrado da empresa.

CARTA CONVITE DE  Nº 001/2014
A N E X O IV - MODELO DA PROPOSTA

(Proposta referente ao CARTA CONVITE DE nº 001/2014)

01 – IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA LICITANTE:
NOME DA EMPRESA:

CNPJ/MF:

ENDEREÇO:

BAIRRO:                                        CIDADE/UF:                                   CEP:

FONE: (    )                                                                    FAX: (    ) 

NOME PARA CONTATO:

02 – DADOS BANCÁRIOS:


Conta n.º: _________________


Agencia n.º: _______________


Banco: ____________________

03 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: conforme Edital

04 - VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

06 – PRAZO PARA FORNECIMENTO/MATERIAIS – Imediatamente após a solicitação.
07 – PREÇOS: Os preços são os apresentados na planilha anexa. 

PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS

CARTA CONVITE DE  Nº 001/2014
	ITEM 
	DESCRIÇÃO
	QUANT
	UND.
	TIPO
	V. UNIT
	V.TOTAL

	1
	
	
	
	
	X (v. por extenso)
	X (v. por extenso)

	TOTAL
	X (v. por extenso)

	TOTAL GERAL R$ x (v. por extenso).

	


_______________,______de ______________de 2014.

(Carimbo Padronizado do CNPJ)

____________________________________

Assinatura do Representante legal

Nome:

Cargo:

RG.:

CPF:

Elaborar a proposta preferencialmente em papel timbrado da empresa.

ANEXO V-

MINUTA DO CONTRATO
CARTA CONVITE DE Nº 001/2014

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE Nº 001/2014
CONTRATO DE EMPREITADA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PESSOA JURÍDICA NA CONFECÇÃO MATERIAL E IMPRESSÃO GRÁFICO, QUE  CELEBRADO ENTRE O HOSPITAL REGIONAL SENADOR CÂNDIDO FERRAZ E  A EMPRESA ..............................., NA FORMA ABAIXO.
Aos _______ ( ______) dias do mês de _______ do ano de 2014 (dois mil e quatorze), o HOSPITAL REGIONAL SENADOR CANDIDO FERRAZ, situada na Praça – Cap. Neuton Ruben, 1351 Bairro- Aldeia nesta cidade de São Raimundo Nonato do Piauí, inscrita no CNPJ, sob o nº 26.553.564/0020-09 e denominada de CONTRATANTE, neste ato representada pelo sua Diretora a Senhora Yana Mara de Oliveira Coelho Mendes, brasileira, casada, Enfermeira, residente e domiciliado na ________________________, S/N – Santa Luzia, São Raimundo Nonato-Pi e a empresa  XXXXXXXXXXXXXXXXXX, empresa inscrita no CNJP/MF sob o  nº XXXXXXXXXXX, Inscrição Estadual de Nº XXXXXXXXX, com sede na rua/Av. XXXXXXXXXXX, na cidade de XXXXXXXXXX, representada neste ato por XXXXXXXXXXXX, socio-gerente,  RG de Nº XXXXXXXXX SSP/PI, CPF xxxxxxxxxxxx aqui denominada de CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal SRº.xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, xxxxxxxxx, brasileiro, portador do CPF de Nº xxxxxxxxxxxxxx2, R.G de Nº xxxxxxxxxx SSP/Pi,  em  XXXX doravante denominados simplesmente de CONTRATANTE e CONTRATADA, respectivamente, tendo  ajustado e acordado o presente Termo de Contrato, que se regerá pelas Cláusulas e Condições abaixo estabelecidas, com base no Processo de Licitação do CARTA CONVITE nº 001/2014 de 11/02/2014 fundamentado na Lei nº 8.666/93, com alterações da Lei nº 8.883/94, RESOLVEM celebrar este Contrato mediante às Cláusulas e condições a seguir:

1.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
1.1 -Constitui objeto da presente licitação a Contração de empresa pessoa jurídica na aquisição de material de construções, elétrico e hidráulicos para reposição e manutenção deste HRCF, conforme especificação e quantidade descritas no Anexo I deste CARTA CONVITE, em consonância com a Lei n° 8.666 de 21 de Fevereiro de 1993, e alterações da Lei n° 8.883/94.

1.2- O Edital, seus anexos e a proposta da CONTRATADA, fazem parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

2.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO:

2.1 A CONTRATADA executará as mercadorias ,  objeto do presente Contrato, pelo valores e noventa  de R$ ________________ ( XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). preço proposto indicado, inclui todos os ônus e custos de materiais, encargos trabalhistas e sociais com a mão-de-obra. 
3.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FONTE DE RECURSOS

3.1     As despesas decorrentes da execução dos serviços, objetos desta Licitação correrão com recursos: REPASSE DO TESOURO ESTADUAL e REPASSE DO SUS.
4.
CLÁUSULA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO:
4.1 Os Materiais serão a forma de execução  indireta, no regime de empreitada por preço global do tipo menor preço;

5.
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E  EFICÁCIA:
5.1 O prazo de vigência do contrato será de 365 (Trezentos e sessenta) dias, a contar da data de assinatura da ordem de fornecimento, conforme estabelecido no Edital, e a correspondente publicação no Diário Oficial do Município;
5.2 A vigência do contrato, prevista no caput desta cláusula fica condicionada à existência de créditos orçamentários para o exercício em que ocorrerão as despesas.

6.
CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS:

6.1 O prazo máximo de entrega do  objeto do presente Contrato é de 24 horas, contados da data do recebimento da Ordem de Fornecimento, expedida pelo departamento Competente, podendo ser prorrogado mediante solicitação expressa, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE, nos termos do Art. 57 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações;

6.2 Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a CONTRATANTE, até 10 (dez) dias antes da data do término do prazo contratual.

6.3 O Departamento Competente emitirá a Ordem de Fornecimento das Materiais  em até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do Contrato assinado;

6.4 Depois de comunicada, a CONTRATADA, terá 02 (Dois) dias úteis para receber a Ordem de Fornecimento das Materiais, do objeto do Contrato.

7.
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO:
7.1 O pagamento será efetuado 30 ( trinta) após recebimento da Nota Fiscal.
7.1.1 O preço do Contrato é irreajustável por um ano, salvo alterações supervenientes na legislação vigente e dependendo da repactuação entre CONTRATANTE e CONTRATADA.

8.
CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO  DOS MATERIAIS:
8.1 A execução dos materiais deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante do Hospital, especialmente designado pelo contratante;

8.2 O representante do CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da obra, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

8.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização, por parte do representante da CONTRATANTE, deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

09.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:

09.1- Compete à CONTRATANTE E FISCALIZAÇÃO:
a) Proceder as vistorias técnicas e dos materiais recebidos;

b) Efetuar os pagamentos dos valores solicitados de acordo com as informações da Nota Fiscal;

c) Prestar os esclarecimentos necessários à execução do Contrato.

09.2- Compete à CONTRATADA:
a) Cumprir fielmente todas as cláusulas contratuais;

b) Disponibilizar informações técnicas à contratante e fiscalização sempre que solicitadas;

c) Prover os custos totais das mercadorias, inclusive encargos sociais, trabalhistas e tributários;

d) Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições exigidas para a habilitação e contratação;

e) Apresentar a anotação de responsabilidade.
10.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
10.1
O descumprimento das obrigações e demais condições do Edital sujeitará a Licitante às seguintes sanções:

Pela inexecução total ou parcial do Contrato, poderá a CONTRATANTE, garantida a prévia defesa da CONTRATADA, aplicar as seguintes sanções, sem exclusão das demais penalidades previstas no art. 87, da Lei n.º 8.666/93;

a) Advertência;

b) Multa;


c) Rescisão;

d) Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 02(dois) anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
11.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS MULTAS:
11.1 Pelo atraso injustificado ou inadimplemento na execução do Contrato, fica a CONTRATADA sujeita à multa de 0,33% por dia de atraso, sobre o valor total do Contrato, não ultrapassando a 20% (vinte por cento) ao mês, sem prejuízo das demais sanções aplicáveis, notadamente nos seguintes casos:

a) Atraso na entrega dos materiais;

b) Quando as mercadorias estiverem desacordo com a ordem de fornecimento;.

11.2 Em caso de reincidência da alínea b, a multa será cobrada em dobro;

11.3 As multas serão dispensadas nos seguintes casos:

a) Ocorrência de circunstância prevista em Lei, de caso fortuito ou força maior, nos termos da Lei Civil, impeditiva da execução do Contrato em tempo hábil;

b) Ordem escrita do CONTRATANTE, para paralisar ou restringir a entrega dos materiais  contratados.

12.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO:
012.1- Ao CONTRATANTE cabe rescindir o presente Termo Contratual, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial se a firma CONTRATADA inexecutar total ou parcialmente o que foi Contratado, com o advento das conseqüências Contratuais e as previstas em Lei.

012.2- Constituem motivos para rescisão do Contrato:

a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de Cláusulas Contratuais com relação as especificações, projetos, normas técnicas ou prazos estipulados;

b) O atraso injustificado na entrega das mercadorias;

c) A paralisação da entrega das mercadorias de 48 (Quarenta e oito) horas, injustificadamente e sem prévia comunicação ao CONTRATANTE;

d) A cessão ou transferência do objeto do Contratado, total ou parcialmente, não admitida no Contrato e sem prévia autorização da CONTRATANTE;

e) A reincidência nas multas previstas na Cláusula Oitava do presente Termo;

f) A decretação de falência ou concordata decretada, ainda que preventiva;
g)  Ocorrendo a rescisão Contratual, a firma contratada receberá somente os pagamentos devidos pela execução dos serviços até a data da referida rescisão, descontadas as multas por acaso aplicadas.
13.
CLÁUSULA DÉCIMA  QUARTA- DA VINCULAÇÃO:
013.1- Este Contrato e quaisquer alterações que lhe venham a ocorrer, subordina-se à Lei 8.666/93 bem como suas alterações posteriores.
14.
CLÁUSULA DÉCIMA  QUINTA- DISPOSIÇÕES FINAIS:
014.1- O CONTRATANTE reserva-se o direito de exigir a exclusão do Quadro de Empregados da CONTRATADA, de elemento subordinado à mesma, que por ato inequívoco de insubordinação, má conduta ou desídia, seja inconveniente ao bom desempenho dos serviços;

014.2- Ficarão a cargo da CONTRATADA todas as despesas legais;

014.3- O inadimplemento de quaisquer das obrigações Contratuais poderá importar na declaração expressa de inidoneidade da CONTRATADA para pactuar com a CONTRATANTE, sem prejuízo de quaisquer outras sanções previstas no presente Termo Contratual;

014.4- A Contratada manterá, obrigatoriamente em toda a EXECUÇÃO DO CONTRATO, sua compatibilidade com as obrigações por elas assumidas, e exigidas na Licitação como Habilitação e Qualificação;

014.5- A Contratada será a única responsável por danos e prejuízos que venha a causar à Contratante ou a terceiros, em decorrência da execução do serviço referente ao Contrato;

014.6- O CONTRATANTE fará publicar extrato deste Contrato, no Diário Oficial dos Municípios, até o 5.º(quinto) dia do mês subseqüente ao de sua assinatura, para que possa surtir os efeitos legais previstos.

15.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUCESSÃO E FORO:
015.1- As partes Contratantes aceitam este instrumento na sua totalidade e se obrigam, por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do mesmo, e elegem o foro da cidade e Comarca de São Raimundo Nonato-Pi, para dirimir as dúvidas e controvérsias do presente Termo Contratual. E, por estarem justos e contratados, assinam o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

São Raimundo Nonato(PI), _____  de ___________de 2014.
_____________________________


___________________________

Yana Mara de Oliveira Coêlho




XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX                    Contratante 






          Contratada

TESTEMUNHAS:

__________________________________

__________________________________
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